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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Victor Luiz Barcellos Lima e Des.ª Rosaura Marques Borba.

Porto Alegre, 19 de dezembro de 2017.

DES. LUIZ MELLO GUIMARÃES, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Luiz Mello Guimarães (RELATOR)

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de EVERTON DOS SANTOS SAQUETT, preso preventivamente pela prática, em tese, de tentativa de homicídio no âmbito da violência doméstica. 
Alegou o impetrante, em síntese, que a vítima era quem procurava o paciente para, com ele, voltar a se relacionar. Sustentou a ausência de periculum libertatis, argumentando que o paciente é primário, de bons antecedentes, possui emprego lícito e residência fixa. Salientou que a prisão foi decretada com base na gravidade abstrata do delito. Alegou violação ao princípio da proporcionalidade, pois a prisão preventiva se mostra mais gravosa do que eventual condenação. Requereu, inclusive em liminar, a concessão da liberdade.

A liminar foi indeferida, sobrevindo informações da apontada autoridade coatora.

A douta procuradoria de justiça, em parecer, opinou pela denegação da ordem.
É o relatório.

VOTOS

Des. Luiz Mello Guimarães (RELATOR)

As questões trazidas na inicial foram analisadas com muita propriedade pelo nobre Procurador de Justiça Luiz Carlos Ziomkowski. Assim, estou adotando o douto parecer, que abaixo transcrevo, como razões de decidir – in verbis:

Trata-se de habeas corpus por meio do qual a impetrante aduz, em suma, que o paciente está a sofrer constrangimento ilegal por ausência de fundamentação da decisão que decretou a sua prisão preventiva e porque amparada unicamente na gravidade abstrata do fato; em virtude de o encontro ter ocorrido por iniciativa da vítima; em razão de ostentar condições pessoais favoráveis para responder o processo em liberdade, mostrando-se adequado, ao caso, a concessão de medidas cautelares diversas da prisão; por não estar evidenciado o periculum libertatis, bem como porque a segregação se  mostrar desproporcional, pois em caso de eventual condenação será fixado regime menos gravoso e a pena privativa de liberdade será substituída por restritiva de direitos.

A razão, porém, não lhe assiste.

Ao exame dos parcos documentos que instruem o presente writ, vê-se que, em 22/10/2017, nos autos do processo n.º 005/2.17.0007207-6 (originário da ocorrência de n.° 10533), deferiram-se medidas protetivas em favor de Ediane siega Girelli, ex-esposa do paciente (fls. 127/129).

Ocorre que, após o deferimento das medidas de urgência, em 03/11/2017, o paciente agrediu fisicamente sua ex-esposa, grávida de cinco meses, com tapas e socos no rosto e na barriga, sendo deferidas, novamente, medidas de proteção em favor da ofendida (fls. 145/146).

Em razão dos fatos, por representação da autoridade policial, colhida manifestação favorável do Ministério Público, decretou-se a prisão preventiva do paciente, nos seguintes termos:
“Vistos.

Trata-se de representação pela prisão preventiva em desfavor de EVERTON DOS SANTOS SAQUETT, requerida pela autoridade policial, diante da gravidade das lesões causadas na vítima e de existirem outros Inquéritos Policial tramitando para apurar ameaças, agressões e tentativa de homicídio.

O agente Ministerial opinou pelo deferimento da prisão do agressor, para garantia da ordem pública, sobretudo para salvaguardar a integridade física da vítima, que está grávida de cinco meses do agressor, diante da reiteração da conduta delituosa pelo réu e da gravidade da agressão relatada.

É o breve relatório.

Decido.

Com razão a Autoridade Policial.

A autoridade Policial requereu a decretação da prisão preventiva da EVERTON DOS SANTOS SAQUETT pelo preenchimento dos pressupostos da segregação cautelar (periculum libertatis e fumus comissi delicti), bem

como pela gravidade das lesões causadas a vítima e pela reiteração da conduta delituosa por parte do réu.

O Ministério Público concordou com o pedido postulado pela Autoridade Policial, opinando pelo deferimento da segregação cautelar do agressor. Conforme boletim de ocorrência n.º 11019/2017/151019, a vítima registrou ocorrência informando que possui medidas protetivas em desfavor do agressor, porém ele as descumpre.

No dia do fato, o acusado ingressou em sua residência e lhe agrediu com socos e tapas.

Cabe ressaltar, que a vítima está grávida de cinco meses do agressor e que ele a agrediu propositalmente no abdômen, tendo dito: “se não ficar comigo então tira essa merda, se tu não tirar eu tiro”.

Realizada pesquisa no sistema Themis, verifica-se que foram deferidas as medidas protetivas a favor da vítima no dia 22/10/2017 no expediente de medida protetiva nº 005/217.0007207-6, registrado como tentativa de homicídio e o agressor foi intimado acerca do deferimento das medidas ainda no mesmo dia.

Diante dos fatos narrados, entendo que estão presentes os requisitos previstos nos artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal, de acordo com os elementos constantes deste expediente.

Restou demonstrada, através de laudo de atendimento médico de fl. 16, das declarações prestadas pela vítima e do descumprimento das medidas protetivas impostas, a periculosidade ou tendência do representado para preservar na prática delituosa, o que enseja a decretação da custódia preventiva.

Veja-se, ainda, que prisão preventiva encontra respaldo no artigo 313, inciso III, do código de Processo Penal, justamente para o caso de violência doméstica e para garantir a execução das medidas protetivas de urgência.

Assim, DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA DE EVERTON DOS SANTOS SAQUETT, como forma de garantir a ordem pública, garantir a execução das medidas protetivas, com como para salvaguardar a integridade física da vítima e do bebê que ela espera.

Expeça-se mandado de prisão.

(...)” (fls. 45/47 - sic).

No caso, frente ao retrospecto dos fatos noticiados no presente writ, a segregação cautelar do paciente está devidamente fundamentada à luz dos artigos 20, da Lei n.º 11.340/2006, e 313, inciso III, do Código de Processo Penal, para a garantia da ordem pública, evitar reiteração criminosa e assegurar a execução das medidas protetivas impostas.

Por pertinentes, transcrevem-se os dispositivos legais citados:

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da autoridade policial.

“Art. 313. Nos termos do art. 312 deste Código, será admitida a decretação da prisão preventiva:

III - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para garantir a execução das medidas protetivas de urgência”. (grifou-se).

Ressalta-se, mais ainda, que a jurisprudência é pacífica quanto ao cabimento da prisão preventiva no caso de descumprimento de medida protetiva.

 [...]

No mesmo sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

“RECURSO EM HABEAS CORPUS. LEI MARIA DA PENHA. PRISÃO. COMPETÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA ANTERIORMENTE IMPOSTA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1. Não merece prosperar a tese de que a matéria em debate é pertinente ao Direito de Família. Tratando-se de violência doméstica, definida a vara como competente, lá deverá ser examinado e decidido o pedido de prisão preventiva. Havendo pretor na referida vara, em sendo a conduta lesão corporal leve, será deste a competência.

2. As medidas protetivas de urgência, disciplinadas pelos arts. 18 e seguintes da Lei n. 11.340/2006, destinam-se a impedir ou coibir a prática de violência física ou moral, doméstica ou familiar contra a mulher. Na hipótese de sua inobservância, sujeita-se o agressor à prisão cautelar. Precedentes.

(...)

5. Recurso em habeas corpus improvido.” (RHC 66222/RS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 17/03/2016, Dje 31/03/2016, grifou-se).

Em acréscimo, registra-se que o fato de o paciente Everton dos Santos Saquett supostamente ostentar condições pessoais favoráveis não obsta a decretação de sua prisão cautelar ou, tampouco, atenta contra o princípio da presunção de inocência, quando preenchidos, como in casu, os pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, porquanto essa, nos termos da jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, decorre da conjugação dos incisos LVII, LXI e LXVI, do artigo 5.º da Constituição Federal, conforme jurisprudência pacífica tanto deste Tribunal de Justiça quanto das Cortes Superiores: HABEAS CORPUS. DELITO DE TÓXICOS (ARTIGO 33, DA LEI Nº 11.343/06).

[...]
HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO MAJORADO. PRISÃO EM  FLAGRANTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE DO DELITO. NECESSIDADE DA SEGREGAÇÃO DEMONSTRADA PELA PERICULOSIDADE CONCRETA DO ACUSADO. SUPERVENIENTE SENTENÇA CONDENATÓRIA. JUÍZO SENTENCIANTE QUE MANTEVE A CUSTÓDIA PELOS MESMOS FUNDAMENTOS. FUNDAMENTAÇÃO QUE DEVE SER TIDA POR IDÔNEA. ORDEM DENEGADA. (...) 4. Condições

pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa não têm o condão de, por si sós, desconstituírem a custódia antecipada, caso estejam presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema. 5. Ordem denegada”. (HC 176.548/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 24/02/2012 - grifou-se).

De outra parte, também diversamente do aventado pela impetrante, brota evidente que as medidas cautelares diversas da prisão não se mostram adequadas e suficientes em se tratando de descumprimento de medidas protetivas, especialmente, porque já havia sido deferidas medidas de urgência em favor da vítima, as quais não foram respeitadas pelo paciente. Nesse sentido, aliás, é a jurisprudência:

“HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA. AUSÊNCIA DE ÓBICE À CUSTÓDIA CAUTELAR. DECISÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA.

(...) . A projeção da pena ou do regime a ser fixado em caso de condenação também não justifica a concessão da liberdade provisória, pois a prisão, neste momento, tem natureza cautelar. Medidas cautelares diversas da prisão são insuficientes e inadequadas ao caso. Prisão necessária para resguardar a integridade física e psicológica da vítima. A prisão preventiva não ofende o princípio constitucional da presunção de inocência, nem se trata de execução antecipada da pena. Art. 5º, LXI, da CRFB. ORDEM DENEGADA. UNÂNIME.” (Habeas Corpus Nº 70075057679, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rosaura Marques Borba, Julgado em 28/09/2017 - grifou-se).

Lado outro, a pretensão de liberdade fundada na tese de não estar caracterizado o periculum libertatis, não merece ser acolhida, visto que, no caso em comento, muito embora deferida medida protetiva à vítima, o paciente não cumpriu as determinações judiciais, ingressando na residência de sua exesposa e a agrediu com socos e tapas, havendo fortes indicativos de que, solto, persistirá em procurar a ofendida, tudo a exigir, nos termos do artigo 282 do Código de Processo Penal, como decidido, o acautelamento da ordem pública consoante jurisprudência iterativa das Cortes superiores (RHC 55387 / DF, Relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 14/03/2017; RHC 79468 / DF, Relator: Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 07/03/2017; HC 338036 / SP, Relator : Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 27/09/2016), notadamente porque há registro de outros feitos criminais em que o paciente está sendo demandado por crimes praticados no âmbito da violência doméstica. 
Em sequência, entende-se que a questão suscitada, embasada em presumido e eventual apenamento, ou seja, na alegação de que, caso condenado, será fixado regime prisional menos gravoso e a pena privativa de liberdade será substituída por restritivas de direitos, não merece nem mesmo ser conhecida sob pena de supressão de instância, uma vez que não se cuida de matéria decidida na origem por não atingido o necessário estágio processual.

Ademais, quanto ao ponto, observa-se, mais ainda, que não tendo ocorrido qualquer manifestação desacolhendo a pretensão pelo órgão de origem - por agitada extemporaneamente -, não é possível se reconhecer abuso, coação ou ilegalidade passível de ser sanada via habeas corpus, tanto que o colendo Supremo Tribunal Federal já proclamou que: “(...) Para que haja, efetivamente, uma autoridade coatora, é necessário que essa autoridade tenha tido a oportunidade de se manifestar sobre o pedido formulado pelo impetrante. Do contrário, não é possível falar em coação” (Passagem de ementa do RHC 93.304, Relator Ministro Joaquim Barbosa, 2.ª Turma, julgado em 12-08-2008).

Em acréscimo, registra-se que o fato de supostamente a vítima ter convidado o paciente para ir até sua residência não afasta, na hipótese, os requisitos ensejadores do decreto preventivo, uma vez que está amparado, especialmente na violência empregada pelo paciente contra sua ex-esposa, a qual, vale relembrar, estava grávida de cinco meses quando agredida com socos e tapas na região do abdômen.

Por fim, entende-se que, e especialmente no caso concreto, deve ser prestigiada a percepção privilegiada do Juízo local, uma vez que, estando próximo dos fatos e das partes, concluiu pela necessidade da decretação e manutenção da segregação cautelar do paciente como a única forma de garantir a integridade física e psicológica da vítima.

[...]

Destarte, por não se vislumbrar, minimamente, qualquer abuso ou ilegalidade na decretação da prisão preventiva do paciente, entende-se que o presente habeas corpus deve ser denegado.

Ante o exposto, DENEGO a ordem.

Des. Victor Luiz Barcellos Lima - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Rosaura Marques Borba - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Habeas Corpus nº 70076037266, Comarca de Bento Gonçalves: "DENEGARAM A ORDEM. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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